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PREFÁCIO


			O avanço do conhecimento nas ciências ambientais, observado nas últimas décadas, deve-se a estudos e observações de cientistas que procuram compreender os fenômenos da natureza sob uma perspectiva sistêmica, a partir da observação e análise integrada de sistemas físicos, biológicos e sociais, como um contraponto à excessiva especialização na produção de conhecimento ao longo do século XX.


			Desde que esses cientistas estabeleceram as bases para o desenvolvimento das ciências ambientais, como as conhecemos hoje, o planejamento urbano, assim como outras áreas do conhecimento, vem trilhando um caminho que busca conhecer não apenas as propriedades e a qualidade de vida nos territórios ocupados por assentamentos humanos, mas principalmente o resultado das diversas interações entre os sistemas físicos, biológicos e sociais em nossas cidades.


			Temos nos deparado hoje com fartas evidências de que o extraordinário conhecimento especializado, produzido em todo o século passado, parece ter nos custado a capacidade de vislumbrar a natureza como um todo. De fato, diferentemente das ciências exatas, na natureza o todo difere da simples soma de suas partes, graças a uma complexa rede de interações dinâmicas.


			Pode-se caracterizar o dinamismo de processos naturais e sociais como o objeto de estudo da presente obra, Brasília - o desafio da sustentabilidade ambiental para o século XXI, de Márcia da Costa Rodrigues de Camargo, resultado de sua tese de doutorado em Desenvolvimento Sustentável pela Universidade de Brasília. A autora traz aos leitores uma análise detalhada de diversos aspectos relacionados à sustentabilidade do desenvolvimento urbano na capital federal, com ênfase na sua pegada de carbono, a partir do levantamento e análise dos principais fatores que levam às emissões de gases de efeito estufa.


			Existe hoje um amplo entendimento na comunidade científica de que a humanidade vem experimentando um modelo de desenvolvimento socioeconômico que negligencia aspectos ambientais, uma vez que a racionalidade econômica vigente, neoclássica, não reconhece os limites impostos por sistemas naturais à expansão das economias. 


			Nesse sentido, o conceito de desenvolvimento sustentável vem se firmando como novo paradigma do século XXI. Enquanto conceito normativo, inclui objetivos sociais, econômicos, ambientais e institucionais, e coloca em questão a orientação em favor do liberalismo econômico, a partir do entendimento de que as dimensões socioeconômica e ambiental requerem estratégias regulatórias específicas por parte do Estado.


			O avanço no entendimento da ciência da sustentabilidade, apesar de relativamente recente, permite observar uma crescente conscientização por parte da comunidade científica, dos governos e da sociedade civil. Os resultados se traduzem em diretrizes, mecanismos e instrumentos que pretendem viabilizar o equilíbrio necessário entre desenvolvimento econômico, equidade social e conservação ambiental.


			No âmbito internacional, registra-se um esforço no sentido de estabelecer acordos multilaterais para o enfrentamento da crise socioambiental global. Entretanto a implementação de ações voltadas para o desenvolvimento sustentável esbarra em obstáculos importantes, com destaque para a lógica business as usual (BAU). Em âmbito nacional, a ausência de uma base sólida de dados ambientais e de transversalidade da temática socioambiental por todos os setores da gestão pública constitui barreira à incorporação da sustentabilidade como estratégia de desenvolvimento.


			Como se não bastasse esse nível de complexidade científica, a voracidade exploratória humana tem promovido intervenções tão profundas nos sistemas naturais que se convencionou atribuir ao período pós-revolução industrial a alcunha de Antropoceno, como o mais novo capítulo de nossa História Geológica. A obra apresentada pela autora constitui, portanto, uma relevante contribuição para o registro e análise da sustentabilidade urbana do Distrito Federal, para a interpretação dos processos metabólicos urbanos que nos legaram esse enorme passivo ambiental urbano, e ainda para a prospecção de diferentes cenários condicionados por nossa (in)capacidade de revertê-lo. 


			Prof. Dr. Saulo Rodrigues Filho 


			Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Sustentável do Centro de Desenvolvimento Sustentável da Universidade de Brasília - (CDS/UnB)


			





APRESENTAÇÃO


			Cada modelo de desenvolvimento econômico transformou radicalmente os espaços urbanos, muitas vezes a um custo alto no que se refere aos recursos naturais, e fez mudanças radicais nas paisagens. O debate atual sobre qualidade de vida urbana acontece quando constatamos que a degradação ambiental é severa em diversas regiões no mundo. A cidade, como berço da urbanidade, recebe e reflete a forma de viver de sua comunidade, seus valores e seus anseios. As diretrizes urbanísticas estão mudando no século XXI devido à necessidade de se resolver problemas como o aumento das emissões dos gases do efeito estufa (GEE), congestionamentos, enchentes, desmoronamentos, degradação das áreas públicas, violência urbana, falta de habitação e poluição atmosférica, poluição dos mares e dos rios. Em face do paradigma do Desenvolvimento Sustentável (DS) e da sustentabilidade urbana, pode-se perguntar se é possível chegarmos a uma cidade mais sustentável ou em que áreas são necessárias pesquisas, projetos e ações para se chegar à sustentabilidade urbana. A teoria e o conceito de DS, amplamente divulgados, hoje mostram uma dificuldade na sua aplicabilidade, apesar dos esforços de novas metodologias para agir localmente e minimizar os problemas urbanos1.


			O processo de urbanização acarretou um aumento significativo das emissões dos gases do efeito estufa (GEE), o que gerou maiores impactos ambientais, como o aumento da temperatura, poluição do ar, ilhas de calor e mudanças climáticas. A relação do sistema verde por meio das áreas verdes, seja na arborização urbana, em parques urbanos e unidades de conservação, promove serviços ambientais capazes de minimizar os impactos climáticos. A qualidade ambiental da metrópole e de seu sistema verde como objeto de estudo e pesquisa revelou a dinâmica da relação entre a pegada de carbono do Distrito Federal e seu sistema verde, formado pelos parques urbanos e áreas de conservação. Este estudo teve como foco a sustentabilidade ambiental da cidade de Brasília. Para compreender como esse importante indicador de qualidade de vida acontece, foram escolhidos dois caminhos metodológicos para se ter uma visão holística das áreas verdes do Distrito Federal. 


			No primeiro caminho, buscou-se compreender a dinâmica ecossistêmica que acontece nos parques urbanos e unidades de conservação em uma escala macro e mostraram-se as diferenças de escalas (hectares) das áreas verdes nas diversas regiões administrativas. A escala local foi estudada mediante o recorte escolhido do Eixo Monumental e o Eixo Rodoviário Asa Norte e Asa Sul com uso da metodologia de geoprocessamento, que permitiu classificar e analisar a cobertura vegetal existente nos dois eixos para mostrar a situação da arborização urbana e sua importância na qualidade ambiental da cidade. A segunda estratégia metodológica buscou compreender, na pegada de carbono, a dinâmica do consumo de energia de diversas fontes no Distrito Federal para posteriormente calcular e analisar se a capacidade de carga do sistema verde da capital tem potencial para mitigar as emissões dos gases do efeito estufa (GEE). 


			A capital do Brasil é a maior área urbana tombada como Patrimônio Cultural da Humanidade pela Unesco (1987) e tem em seu desenho urbano características únicas que a tornaram uma cidade icônica. Os espaços verdes que existem na estrutura urbana proposta tiveram um papel fundamental na construção das paisagens da cidade. Durante a sua existência e com a expansão da metrópole, suas áreas verdes foram sendo, cada vez mais, impactadas com o aumento da frota automotiva, da poluição do ar e da perda da cobertura vegetal. Espaços que registraram a história urbana desde a construção de Brasília, as transformações das paisagens, da vegetação, caminhos, monumentos, da fundação da capital em 1960 até os dias de hoje.


			Os últimos 40 anos foram de mudanças substanciais para a conscientização das questões sociais, ambientais e econômicas no planeta. Estudos sobre aquecimento global consideraram que as ações antropogênicas foram, em parte, responsáveis pelos impactos ambientais ocorridos no planeta e nas cidades. Os ecossistemas urbanos, como suporte da vida, têm, nas áreas verdes de uma cidade, um papel fundamental para garantir a sobrevivência da biodiversidade e para que os recursos naturais sejam preservados. Sustentabilidade ambiental e cidades sustentáveis são conceitos em construção factíveis de mudanças de acordo com a transformação das cidades. A capital do país, como uma metrópole da Região Centro-Oeste, tem características do bioma cerrado e deveria ser objeto de um manejo sustentável do seu sistema verde. 


			O tema deste estudo buscou, no processo metodológico e nos instrumentos utilizados, os resultados substanciais para esclarecer a natureza desse sistema verde capaz ou não de cumprir os serviços ambientais necessários para o sequestro de carbono da capital no ano 2012 e promover a sustentabilidade ambiental. Esse ano foi o escolhido por termos acesso a um maior número de relatórios disponíveis para análise. A escolha de Brasília como objeto de estudo e pesquisa decorreu do fato de que ela foi criada como uma cidade modelo do modernismo internacional e de que todos os preceitos geradores do urbanismo e da arquitetura modernos do século XX foram aplicados em sua criação. 


			O urbanista Lúcio Costa idealizou uma imagem, uma ideia e escreveu, no relatório do concurso do Plano Piloto de Brasília “deliberado de posse, um gesto sentido desbravador nos moldes da tradição colonial”. Nela se inscreveria a chegada do colonizador, o que “descobre e povoa” o Brasil, dizia o urbanista. A hipótese desenvolvida perguntou se 


			A capital Brasília possuía um sistema de cobertura vegetal que contribuiria de forma significativa para compensar suas emissões de gases de efeito estufa e promover os serviços ambientais que confeririam a qualidade de vida à sua população e fossem um indicador de sustentabilidade ambiental. 


			Para tanto, tivemos como objetivo calcular a pegada de carbono (que mede o total das emissões dos gases do efeito estufa causadas pelas ações antropogênicas direta ou indiretamente) da capital no ano de 2012 e avaliar o potencial do sistema verde urbano para promover os serviços ambientais necessários para a sustentabilidade ambiental e para o equilíbrio climático. Para tanto, alguns objetivos específicos foram definidos, tais como a análise teórica sobre os conceitos de Desenvolvimento Sustentável e cidades sustentáveis a partir da década de 1990 para inserir a discussão sobre a busca da sustentabilidade ambiental a partir da análise perceptiva físico-ambiental no recorte do objeto de estudo proposto; a identificação da cobertura vegetal da capital em escala global e local do objeto de estudo por meio da metodologia de geoprocessamento das fotos aéreas e verificação para classificação multiespectral a partir de fotos aéreas cedidas pela Agência de Desenvolvimento Imobiliário de Brasília – Terracap (2010) – para geração de mapas da cobertura vegetal do Eixo Monumental e Eixo Rodoviários das Asas Norte e Sul. 


			O intuito foi mostrar a evolução da cobertura vegetal que deve promover os serviços ambientais; a avaliação da cobertura vegetal no recorte proposto com o uso da metodologia de percepção ambiental com o objetivo de diagnosticar, analisar e valorar a cobertura vegetal dos espaços públicos para detectar os pontos de maior qualidade paisagística sob a ótica da dimensão humana e, finalmente, a indicação da Pegada de Carbono como instrumento metodológico capaz de contribuir para a discussão sobre aquecimento global, as ilhas de calor urbanas, a relação da emissão de gases do efeito estufa (GEE) e a pressão exercida sobre a cobertura vegetal dos espaços públicos e áreas verdes, elaboração dos cálculos de consumo de energia em diversas áreas para demonstrar como é a dinâmica do consumo de energia no Distrito Federal e se o sistema verde tem potencial para mitigar os efeitos dos gases do efeito estufa.


			Sabe-se, atualmente, que o aumento da temperatura no planeta é um dos maiores impactos ambientais que a humanidade enfrenta no século XXI. As atividades antropogênicas, como a queima de combustíveis fósseis, as indústrias, a construção civil, o transporte, os lixões, os aterros sanitários e as mudanças de uso do solo, resultaram em maior consumo de energia e aumento substancial dos gases de efeito estufa, segundo o quarto relatório do Painel Intergovernamental de Mudança do Clima (2007). A crescente elevação das concentrações de GEE e o aumento da temperatura das águas oceânicas e da sua temperatura representam uma ameaça ao clima da terra e afetam diretamente o clima urbano e podem provocar inundações, escorregamento de encostas, secas prolongadas e mudanças nos ecossistemas de suporte da vida, com aumento do número de insetos e de doenças que afetam a saúde humana. 


			As pesquisas sobre recursos naturais, cobertura vegetal e arborização urbana são relevantes para ajudar a fomentar políticas públicas que visem à preservação da cobertura vegetal em unidades de conservação e elaborar planos de arborização urbana que considerem o adensamento e adequabilidade nos espaços públicos para melhorar a qualidade climática e ambiental da cidade. A discussão sobre cidades sustentáveis deve considerar a importância da melhoria do sistema verde como um indicador fundamental para os processos ecossistêmicos urbanos que promovem a sustentabilidade ambiental. É urgente também promover a melhoraria da dinâmica de consumo de energia das cidades para minimizar as implicações dos gases de efeito estufa (GEE).


			 Este livro é o resultado desse estudo, que utilizou a metodologia da Pegada de carbono para mostrar a dinâmica do consumo de energia do Distrito Federal para o ano de 2012 e sua relação com o sistema verde do DF, colocando os temas atuais, como o aquecimento global, mudanças climáticas, pegada de carbono e sustentabilidade ambiental, como referência para se trabalhar na busca de cidades mais sustentáveis. 


			A sustentabilidade ambiental como tema abrangente e urgente aparece em produções científicas que discutem indicadores de qualidade de vida urbana e ambiental dentro de um contexto global e local. As áreas biológicas da sociologia urbana, da arquitetura e urbanismo, das ciências ambientais e do desenvolvimento sustentável empenharam-se em pesquisar e criar tecnologias aplicáveis para melhorar a qualidade de vida nas cidades. 


			Com o objetivo de facilitar a leitura, o livro foi dividido em duas partes distintas que se completam entre elas. A primeira parte, de caráter teórico, com dois capítulos, englobou a introdução e a revisão teórica-conceitual que fundamentou os termos - chave: desenvolvimento sustentável, cidades sustentáveis e pegada de carbono e sustentabilidade ambiental. 


			A segunda parte foi dividida também em dois capítulos e compreendeu os diagnósticos, as análises perceptiva e ambiental do recorte proposto no Plano Piloto de Brasília como análise local que mostra o processo de arborização urbana ao longo dos 55 anos da cidade, suas características físico-ambientais e as transformações ocorridas pelas ações antropogênicas. Para a análise global do sistema verde de Brasília, foram consideradas todas as unidades de conservação e parques urbanos em seus aspectos quantitativos e qualitativos no intuito de mostrar as características ambientais que irão mostrar o potencial de serviços ambientais capazes de minimizar os efeitos dos gases do efeito estufa (GEE). A pesquisa sobre a pegada de carbono serviu de base metodológica para o cálculo do consumo de energia do Distrito Federal para o ano de 2012. O cruzamento dos dados levou ao cálculo estimado do número de árvores necessárias para realizar os serviços ambientais e comprovar a hipótese proposta de que a capital é sustentável ambientalmente. 


			O estudo foi desenvolvido no Programa de Pesquisa e Pós-graduação do Centro de Desenvolvimento Sustentável da Universidade de Brasília (CDS/UnB). Inserido na área de concentração de Política e Gestão Ambiental e na linha de pesquisa: Território, Meio Ambiente e Sociedade. A pesquisa buscou, no cálculo da pegada de carbono do Distrito Federal, no ano de 2012, relacioná-lo com os espaços verdes, constituídos de praças, parques urbanos, canteiros do sistema viário e parques de proteção ambiental, aqui denominado sistema verde, para identificar se este é capaz de realizar os serviços ambientais necessários para mitigar os gases do efeito estufa. 


			Definiram-se e aprofundaram-se os estudos no recorte proposto de análise perceptiva nos espaços verdes do Eixo Monumental e no Eixo Rodoviário das Asas Sul e Asa Norte para mostrar o uso do instrumento de geoprocessamento que geraram os mapas que mostraram os aspectos físico-ambientais da cobertura vegetal e do uso do solo. Com isso, foi possível revelar as mudanças ocorridas na cobertura vegetal desde a implantação do Plano Piloto até hoje. Em relação a Materiais e Métodos, tivemos como primeiro tópico o levantamento de dados que foi realizado mediante a descrição das atividades realizadas de acordo com a data dos levantamentos, ou seja, as imagens do mapeamento aerofotogramétrico de junho de 2010 cedidas pela Agência de Desenvolvimento Imobiliário de Brasília - Terracap, no sistema Sirgas - 2000. Ortofotocartas articuladas conforme o Sistema Cartográfico do Distrito Federal (Sicad) em escala 1:10.000. As imagens foram georreferenciadas no sistema de projeção Sirgas 2000, zona 22S e Datum WGS-84 e recortadas para o município de Brasília, a partir do shapefile de municípios brasileiros do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Outro procedimento foi o recorte das ortofotocartas da área de estudo.


			A Classificação do Uso do Solo foi feita a partir dos elementos visíveis nas paisagens, interpretados na imagem com apoio de imagens de satélites, fotografias e visita em campo e outros documentos, e realizou-se a definição dos padrões de uso do solo. Para a interpretação e classificação dos tipos de uso do solo registrados na imagem, partiu-se do conhecimento de campo associado ao mapa de vegetação do IBGE. Após a interpretação e definição das classes de uso do solo, oito classes temáticas (Quadro 1), passou-se à classificação supervisionada da imagem. O método classificador utilizado para a associação do pixel da imagem a determinada classe foi o algoritmo de Máxima Verossimilhança (Maxver). 


			Quadro 1 - Categorias de Uso do Solo Identificadas e as suas respectivas descrições na metodologia SIG
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			Fonte: Camargo, 2014


			Após a classificação, o processamento digital das imagens de satélite seguiu as seguintes etapas: pré-processamento, transformação de bandas, extração de informação temática, integração de informação auxiliar e a validação da qualidade dos mapas produzidos: 


			

					A primeira etapa correspondeu à definição do projeto, assim como a seleção dos materiais (fotos aéreas, de satélites).



					Na segunda etapa, realizou-se o pré-processamento dos dados, no qual foram efetuadas transformações de formato, reajuste geométrico e comparação com fotos do Google Earth/Street View.



					A terceira etapa compreendeu os processos da análise das assinaturas espectrais das amostras das classes de interesse, a classificação supervisionada a partir de algoritmo Maxver e a validação da classificação pós-tabulação cruzada. Com isso, foi possível gerar os mapas com os indicadores capazes de demonstrar a situação atual das áreas verdes dos pontos escolhidos2.



					A classificação foi baseada principalmente na fotointerpretação. Para essa classificação, foi utilizado apenas um intérprete para evitar a variação nos critérios visuais de interpretação das classes mapeadas. No processamento digital das imagens, foram utilizados os aplicativos SPRING 5.2, do Inpe. Na edição e produção final dos mapas e estruturação da base de dados, foi empregado o aplicativo ArcGis 10, da Esri. 



			


			A base de dados estruturada para o mapeamento de uso do solo está no formato shapefile3. Cada tipo de dado geográfico vetorial correspondeu a uma linha na tabela do shapefile. Na base não existem feições lineares, todos os polígonos são fechados, o número de polígonos é igual ao número de labels, cada feição possui um único identificador (ID), cada polígono foi rotulado por um código de caracteres que corresponde ao nível de classes adotado, e polígonos vizinhos não podem ter o mesmo código. A escala de interpretação visual adotada para a classificação do uso do solo foi 1:10.000. 


			A quantificação das áreas dos diferentes grupos de ocupação territorial foi feita com base nos números de pixels de cada classe, obtendo os valores em hectares. Essa etapa foi realizada com o software ArcGIS® 10. Outras informações foram pesquisadas a partir de órgãos federais, estaduais e distritais responsáveis pelo tratamento dos espaços verdes urbanos do Distrito Federal, como o Departamento de Parques e Jardins da Novacap, IBGE, Impe, Terracap, Seduh, Seduma, Denatran. 


			O terceiro método utilizado é uma adaptação proveniente das teorias da ecologia da paisagem e da arquitetura da paisagem que aplicam a percepção ambiental para identificar, qualificar e valorar as paisagens urbanas e rurais, em áreas verdes urbanas como praças, parques urbanos e unidades de preservação ambiental (UPs). As pesquisas em percepção ambiental consolidaram-se definitivamente como uma das linhas mestras dos estudos ambientais na década de 1970 com a criação do Grupo de Trabalho sobre a Percepção do Meio Ambiente, pela União Geográfica Internacional (UGI), e do Projeto 13: Percepção da Qualidade Ambiental, no Programa Homem e Biosfera da Unesco. Previu-se uma série de estudos internacionais sobre os riscos do meio ambiente e os “lugares e paisagens valorizados”. O Projeto da Unesco preconizou o estudo da percepção visual do meio ambiente como uma contribuição fundamental para uma gestão mais harmoniosa dos recursos naturais, dos lugares e paisagens de importância para a humanidade. A metodologia de percepção ambiental mostrou como se realizaria a interação das dinâmicas ambientais, culturais, sociais e históricas dos espaços verdes e das paisagens.


			O quarto método aplicou o indicador de desenvolvimento sustentável mais conhecido como Pegada Ecológica, um dos mais consolidados internacionalmente e criado por Wackernagel e Rees (1995) para medir o custo ambiental de um país, de uma cidade ou de uma pessoa. Já foi calculado que a média da pegada ecológica mundial é de 2,7 hectares globais por pessoa; porém, em termos de recursos naturais disponíveis, temos apenas 1,8 hectares globais por pessoa. Verificou-se que, de acordo com o déficit real entre disponibilidade de recursos naturais e o consumo em 2050, precisaremos de 1,5 planeta Terra para atender à demanda da população, considerando um crescimento de até 9 bilhões de habitantes. Essa pressão de consumo sobre os recursos naturais fez com que a responsabilidade da gestão do patrimônio natural urbano seja ainda mais importante nas cidades que abrigam a maior parte da população do planeta4. 


			O cálculo da pegada de carbono indicou o consumo de energia de diversas fontes no Distrito Federal para o ano de 2012 de 8.646.217tCO₂e. O sistema verde da capital mostrou que tem potencial para mitigar os gases do efeito estufa (GEE) ao longo do século XXI. Relacionado esse indicador de emissões de CO2 com as áreas de cobertura vegetal existentes no DF que fazem parte do sistema verde como as Unidades de Conservação, parques urbanos, praças, canteiros do sistema viário e considerados os cinco milhões de árvores já plantadas no DF pelo DPJ, foi estimado que a quantidade de cobertura vegetal existente no DF tem o potencial para promover os serviços ambientais de sequestro de carbono e os serviços ecossistêmicos necessários para a sustentabilidade ambiental e, com isso, alcançar uma melhoria na qualidade de vida de sua população, o que confirma a hipótese proposta neste estudo.
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I


			DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL


			A definição de Desenvolvimento Sustentável (DS) surgiu com o objetivo de enfrentar os problemas urbanos que crescem em escala alarmante. As necessidades urgentes demandaram soluções inovadoras e mais sustentáveis para as cidades a partir do fim do século XX e início do século XXI. As profundas mudanças paradigmáticas que aconteceram a partir da década de 1970 tiveram como foco a questão ambiental devido a alguns eventos que marcaram a história recente. Com a crise do petróleo (1973, 1974), iniciou-se um processo de mobilização internacional por parte dos cientistas, e vários países reuniram-se para refletir e discutir a validade do modelo econômico de desenvolvimento calcado na produção industrial de bens de consumo e produtos militares. Com uma maior consciência sobre os problemas ambientais globais, a ONU (1972) criou a Comissão Mundial para o Ambiente e Desenvolvimento pela Assembleia Geral das Nações Unidas (Cnumad), presidida então pela Primeira Ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland. A cidade de Estocolmo sediou o encontro (1972), que teve como objetivo maior estudar a questão ambiental relacionando-a com a questão do desenvolvimento e ambicionou propor um programa de ações em âmbito global. 


			A comissão elaborou posteriormente o Relatório Meadows, mundialmente conhecido como Our Commom Future - Nosso Futuro Comum (1987) –, o qual focava as questões sobre o uso da terra, da água, o limite para o crescimento demográfico, a necessidade da erradicação da pobreza relacionada à falta de infraestrutura de saneamento, habitação, saúde e educação e em como controlar o crescimento desenfreado da economia. Traz, em seu pressuposto, o nascimento da definição mais conhecida do conceito de Desenvolvimento Sustentável: “O desenvolvimento que satisfaz às necessidades do presente sem comprometer a habilidade das futuras gerações de satisfazer suas necessidades”. Essa é a frase mais difundida desde então quando se fala em meio ambiente e desenvolvimento sustentável5. 


			As dimensões do desenvolvimento sustentável explicitaram a necessidade de se tornar compatíveis à melhoria da qualidade de vida com a preservação ambiental. Como uma resposta para a necessidade de harmonizar os processos ambientais com os socioeconômicos. A maior virtude dessa visão foi integrar os aspectos ecológicos no plano teórico, enfatizando a necessidade de se inverter a realidade autodestrutiva dos processos de desenvolvimento com o abuso contra a natureza. Como ideia, forçou as repercussões intelectuais e seu papel articulador nos discursos e práticas teve uma matriz única que nasceu da crise ambiental, econômica e social. Assim, a ideia de sustentabilidade implicou a premissa de que seria necessário estabelecer os limites de crescimento e do uso dos recursos naturais e delinear um conjunto de iniciativas que envolvessem a sociedade para agir de forma consciente e participativa, sentindo-se responsável pelo processo. Uma sociedade mais sustentável não pode ignorar as dimensões ambientais, culturais, sociais para atingir esse novo paradigma6. 


			Em 1988 e 1991, a Comissão Mundial de Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD)7 deu continuidade ao debate sobre o processo de crescimento das cidades e sua relação direta com a utilização mais sustentável dos recursos naturais incorporados ao processo produtivo. Como objetivos principais foram estabelecidos os pontos que deveriam garantir a sustentabilidade ambiental, como: a conservação e proteção da base de recursos; a garantia de um nível sustentável da população, como mudança da qualidade de crescimento; reorientação da tecnologia e gerenciamento de riscos e a satisfação das necessidades essenciais como emprego, água, energia, alimento e saneamento.


			Em continuidade a esse processo transformador, a conferência conhecida como Rio-92 reuniu um maior número de políticos, ONGs e sociedade civil para discutir a questão ambiental global e buscou estabelecer uma parceria global de enfrentamento dos impactos ambientais provocados pelo modelo de desenvolvimento do Século XX. Alertou-se que o sistema terrestre global deveria ser protegido. As metas a serem atingidas pelos países evidenciaram que o meio ambiente e a questão ambiental eram fatores fundamentais para se atingir a qualidade de vida urbana e o desenvolvimento sustentável em diversos momentos. 


			A partir dos princípios da Rio-92, o governo brasileiro trabalhou e elaborou a Lei N.º 6.938 de 31 de agosto de 19818, que dispõe sobre a criação da Política Nacional de Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação e dá outras providências em seus 21 artigos. Com os objetivos norteadores definidos para se buscar o equilíbrio ecológico dos ecossistemas, que deveriam também: ser protegidos como patrimônio ambiental visando à racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; o planejamento e a fiscalização na utilização dos recursos ambientais; a proteção dos ecossistemas com a preservação de áreas representativas; o controle e zoneamento das atividades poluidoras e potencialmente poluidoras; os incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas ao uso racional e à  proteção dos recursos ambientais; o acompanhamento do estado da qualidade ambiental; a recuperação de áreas degradadas; a proteção de áreas ameaçadas de degradação e a educação ambiental em todos os níveis de ensino. Esses objetivos visavam também capacitar a comunidade para participar efetivamente na defesa do meio ambiente.


			 O Brasil deu exemplo com uma das políticas ambientais mais avançadas do planeta. Criou-se, com o lançamento da Agenda 21, na Rio-92, o compromisso para os países elaborarem mecanismos normativos necessários de acordo com as diretrizes da sustentabilidade ambiental, com o objetivo de preservar e utilizar de modo responsável os recursos naturais. Também foi elaborado posteriormente, nos âmbitos nacional, estadual e municipal, no Brasil e nos diversos países participantes, um documento que deveria nortear, em longo prazo, o processo de desenvolvimento sustentável e a conservação da natureza. A gestão do meio ambiente foi pensada de forma que os recursos fossem direcionados para a proteção e criação de parques nacionais estaduais e municipais. Esse fato colocou o Brasil como um dos países pioneiros na proteção de seus recursos naturais e de sua biodiversidade. A avaliação mais clara sobre as conferências revelou posteriormente que muito pouco foi realizado e aplicado após a Rio-92, o que causou um incômodo global sobre as dificuldades da aplicabilidade do conceito de Desenvolvimento Sustentável e de Sustentabilidade Ambiental. O que avançou, contudo, foi o reconhecimento de que o Desenvolvimento Sustentável era o caminho mais viável para se enfrentar os problemas ambientais e sociais que assolaram o mundo até hoje9. 


			Para o Desenvolvimento Sustentável como aprendizado social de longo prazo e que, por sua vez, depende de políticas públicas criadas dentro de um plano nacional de desenvolvimento, a diversidade de atores sociais fez com que esse processo fosse mais lento e que o DS perdesse a sua força não como conceito, mas pela dificuldade de aplicabilidade. Os programas e ações voltados à preservação da biodiversidade e à preservação das florestas valoraram o meio ambiente como jamais foi visto anteriormente na história. Entretanto, a população mais pobre, a exemplo do Brasil e de outros países em vias de desenvolvimento, continua a enfrentar os problemas de falta de saneamento básico e precariedade de infraestrutura para atender às questões de saúde educação, habitação, transporte e lazer. A falta de consciência e de prioridades políticas colocou o saneamento básico e o acesso à água potável em segundo plano e mostra que a saúde humana vale menos do que a saúde ambiental10. Como consequência imediata, viu-se a degradação ambiental e humana crescer ano a ano11.
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